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Resumo: Neste artigo pretende-se refletir sobre o papel da educação artística no desenvolvimento de
comunidades rurais, num tempo marcado por profundas transformações socioespaciais, resultantes
dos desafios da contemporaneidade. O rural é hoje palco de um conjunto de fenómenos que o trans-
forma num território com particular interesse de análise. Vive uma crise gerada por uma dinâmica de
perda demográfica, cultural e económica, mas também de base territorial, na medida em que a afirma-
ção do modelo de urbanização extensiva tem diluído a clássica dicotomia entre urbano e rural e pro-
duzido territórios «transgénicos», por defeito urbanos (Domingues, 2008), cuja disseminação conduz o
rural a uma crise identitária. Perante este facto, assiste-se a movimentos de resgate do rural, reconhe-
cendo-lhe uma renovada potencialidade, associada a processos de reinvenção e recriação (Figueiredo,
2011). No campo cultural e artístico, este movimento de reinvenção do rural parece estar profunda-
mente agarrado a uma perspetiva nostálgica e revivalista, centrada numa apropriação das tradições
com fins essencialmente turísticos, e, portanto, possivelmente distanciado de uma real vivência comu-
nitária. Assim, interessa refletir sobre qual o papel de um trabalho de intervenção/educação artística
num contexto rural e indagar qual o lugar das comunidades nessas práticas. Este artigo conclui com a
apresentação de orientações concretas que sustentem o trabalho de intervenção artística em contextos
rurais, que se reconhece como uma importante ferramenta em processos de redefinição identitária.
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DOES THE COMMUNITY DANCE? A DISCUSSION OF ARTISTIC INTERVENTION PROJECTS IN RURAL

AREAS

Abstract: This paper will discuss the role of arts education in rural development at a time when
rural communities are undergoing profound socio-spatial transformations as a result of contempo-
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rary challenges. At the present time, rural areas constitute an exceptionally interesting research set-
ting. First, these areas are experiencing a profound crisis related to demographic, economic and
cultural losses. Second, processes of territorial change, namely extensive urbanization and the blur-
ring of the classic urban-rural dichotomy, have been producing «transgenic» territories (Domingues,
2008), that have contributed to an identity crisis of the rural. In response to the above processes,
movements attempting to rescue the rural have emerged which recognize new potentialities asso-
ciated with the processes of reinvention and recreation (Figueiredo, 2011). In the arts and culture
fields, this movement of reinvention of the rural seems to be associated with a rather nostalgic and
revivalist perspective centered on the appropriation of traditions for tourism-related activities and,
therefore, distant from actual existing community life. Thus, it is important to explore the role of
community art and art education in rural contexts and to investigate how communities are being
engaged in these practices. This paper will identify concrete measures that will sustain community
art projects, which are perceived as a vital tool in processes of identity construction.

Keywords: arts education; rural, identity, community intervention, action research

LA COMMUNAUTÉ DANSE? RÉFLEXION SUR DES PROJETS D’INTERVENTION ARTISTIQUE EN MILIEU

RURAL

Resumé: Dans cet article nous réfléchissons sur le rôle de l’éducation artistique dans le développe-
ment des communautés rurales, dans un temps marqué par de profondes transformations dans
l’espace sociale, résultant des défis de la modernité. Le rural est aujourd’hui la scène d’un ensemble
de phénomènes qui déclenchent un intérêt analytique particulier sur ces territoires. Dès lors, il y a
une crise issue d’une dynamique de perte démographique, culturelle et économique, mais aussi de
base territoriale, dans la mesure où l’affirmation d’un modèle d’urbanisation extensive a diluée la
dichotomie classique entre les territoires ruraux et urbains, en produisant des territoires «transgéni-
ques», par défaut eux-mêmes urbains (Domingues, 2008), dont la diffusion mène la crise rurale à
une crise d´identité. Face à cette question, nous assistons à des mouvements de rédemption du
rural, en lui reconnaissant un nouveau potentiel, lié à des processus de réinvention et de recréation
(Figueiredo, 2011). Dans le domaine culturel et artistique, ce mouvement de réinvention du rural
semble profondément attaché à une perspective nostalgique et passéiste, centrée sur l’appropria-
tion de traditions avec des buts touristiques et, en conséquence, probablement dissocié d’une vraie
expérience de communauté. Ainsi, il faut réfléchir sur ce qui est le rôle d’un travail d´intervention/
éducation artistique dans un contexte rural et identifier la place des communautés dans ces prati-
ques. Cet article conclut avec la présentation de directives concrètes pour soutenir le travail d’inter-
vention artistique dans des contextes ruraux, reconnus comme outil important dans les processus
de redéfinition d’identité.

Mots-clés: éducation artistique, rural, identité, intervention communautaire, recherche-action
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Introdução

Se já desde Platão se reconhecia que a arte deveria estar na base da educação (Read,
2007), a constatação de que as práticas artísticas são um importante veículo de formação e
um instrumento de desenvolvimento significativo é hoje nova e amplamente reconhecida
(Sousa, 2003; Leite, 1991; Leite & Victorino, 2008; Matos, 2012).

No que diz respeito à utilização das artes na intervenção comunitária, assiste-se atualmente a
uma proliferação de projetos artísticos que se intitulam de projetos artísticos comunitários e de
projetos comunitários, que reconhecem nas artes a potencialidade de salvação pela arte.

Sem dúvida que esta relação entre a arte e o trabalho comunitário exige um conjunto de
reflexões que venha dar resposta às questões: qual é o lugar das pessoas nas práticas de edu-
cação/intervenção artística e de que forma isso se tem traduzido nas estratégias e práticas de
intervenção?

Neste artigo em particular, pretende-se identificar algumas orientações que alicercem o
trabalho artístico de desenvolvimento comunitário, nomeadamente em comunidades que este-
jam a experienciar uma situação de perda, não só demográfica, cultural e económica, mas
também de base territorial. Sendo estes fenómenos emergentes nas sociedades contemporâ-
neas, importa refletir sobre qual a relação que é estabelecida entre as práticas da educação
artística e os problemas de desenvolvimento comunitário.

Qual poderá ser o espaço da educação artística – e concretamente da dança – e em que
moldes deverá ser desenvolvido este trabalho de forma a assegurar movimentos de empode-
ramento, autonomização e democracia cultural?

A investigação-ação é uma estratégia relevante na identificação dos potenciais de desen-
volvimento comunitário. Nessa medida, os projetos artísticos podem apoiar-se em elementos
desta metodologia de ação.

Especificamente, este artigo discute o modo como a educação artística – em particular a
dança – pode assegurar movimentos de empoderamento, autonomização e democracia cultural.

Espaço rural: a crise das identidades

A investigação relativa aos territórios rurais portugueses tem dado conta das sucessivas
perdas funcionais originais (Figueiredo, 2011) e dos consequentes processos de redefinição a
que estes territórios estão sujeitos, tendo em conta as alterações e desafios da contemporanei-
dade (Domingues, 2008).

A análise de múltiplos indicadores sociodemográficos, efetuada por Marques (2004), evi-
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dencia a marginalização dos territórios rurais, nomeadamente no acesso à educação, à saúde,
ao trabalho e ao emprego, aos níveis de vida e de consumo, à cultura e ao lazer. São geogra-
fias de exclusão, caracterizadas pela inexistência de contextos de oportunidade e por um
padrão socioeconómico desfavorecido, desqualificado e francamente envelhecido.

Na base destas questões, que desenham a atual geografia do rural, está essencialmente a
desvalorização da função produtiva do solo (Carvalho, 2003) resultante da pouca competitivi-
dade da atividade agrícola e o consequente êxodo das populações rurais (Baptista, 2011).

Este processo de progressivo abandono (caraterizado pelo esvaziamento de aldeias e vilas,
que sentem nas suas ruas o peso do envelhecimento da população e se tornam verdadeiras
senhoras da solidão) é consequência de uma procura generalizada de melhores condições de
vida, de outros espaços que sejam capazes de assegurar mais e melhores oportunidades.

De facto, o rural já não é agrícola mas ainda não é outra coisa (ibidem), sendo de subli-
nhar que parte das transformações funcionais destes territórios resulta em grande medida da
diluição da clássica fronteira entre urbano e rural. Isto porque o atual modelo de produção de
cidade vem questionar o que designamos como urbano e como rural.

Nos últimos cinquenta anos a dinâmica de ocupação dos espaços urbanos sofreu altera-
ções profundas e a cidade canónica, compacta, centrípeta, densa e com limite bem definido,
deu lugar a um urbano vasto, onde a cidade se espalhou pelo território (Sá, 2012) e onde se
generalizou a produção de território «transgénico» e por defeito urbano (Domingues, 2008, cit.
in Moura & Sá, 2012). O encurtamento da geografia do rural é assim resultado da afirmação
de um modelo de urbanização extensiva, que veio destruir a clássica e estável dicotomia
entre urbano e rural.

Deste modo é possível afirmar que o rural é um território em perda: demográfica, econó-
mica, cultural e territorial. Esta perda das referências originais produz uma espécie de comu-
nidade em crise, dado que estes fatores são essenciais na definição de uma identidade comu-
nitária. É precisamente porque foram abalados estes traços definidores do que é o rural que é
possível afirmar que este se encontra numa crise de identidade.

Assumir a crise identitária que o rural atravessa implica reconhecer as alterações profundas
no funcionamento e no papel das comunidades e nos modos de identificação dos sujeitos.

Tal como refere Baptista (2011), as vilas e aldeias apresentam ainda no plano simbólico uma
essência rural, mas manifestam práticas e dinâmicas já não congruentes com esta versão original.
Por exemplo, cresceu a mobilidade quotidiana, observam-se movimentos de retorno ao rural dos
seus imigrantes que regressam por períodos de férias ao sítio onde nasceram, alteram-se hábitos
de consumo como exemplifica a ida aos supermercados e centros comerciais das cidades.

Existe efetivamente uma relação intrínseca entre as crises sociais (e necessariamente cultu-
rais, económicas, políticas e simbólicas) e as crises existenciais, na medida em que a mudança
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e o desequilíbrio «das normas, de modelos, de terminologia, provoca uma destabilização das
referências, das denominações, dos sistemas simbólicos anteriores» (Dubar, 2006: 15). E, no
pulsar destes fenómenos sociais e culturais contemporâneos, as identidades perdem os seus
pontos de referência, as suas modalidades de identificação (entre si e relativamente a si mes-
mas), colapsando, vivendo inevitavelmente uma crise e reinventando-se.

De facto, os desafios da contemporaneidade vão fragmentando as paisagens culturais que
se apresentavam como os elementos estruturantes de identificação. A crise de identidade
mostra-se inevitável, na medida em que a perda das sólidas localizações do passado desenca-
deará a perda de referências de pertença do mundo social e cultural e uma descentração do
sentido de si (Hall, 2006).

Ora, num tempo de globalização intensiva, em que as pessoas estão em constante movi-
mento, formalizando uma sociedade hipermóvel que questiona a geografia (Ascher, 1998), o
sentido de pertença já não tem necessariamente o mesmo significado. A definição de comuni-
dade parece não ter marcos, levando à compreensão das fronteiras do social e do político até
ao limite (Elliot, 2010).

Como refere Fortuna (1999), nas sociedades contemporâneas, parecem não existir frontei-
ras concretas que definam com exatidão a identidade e o «lugar» de cada grupo social, de
cada comunidade.

As fronteiras não são nunca estáveis e os critérios da sua definição recompõem-se a cada instante, fazendo
ajustar permanentemente o que está para cá e para lá dessa demarcação. Este movimento da fronteira revela a
porosidade de que são feitas as identidades dos sujeitos, do mesmo modo que testemunha a contaminação
existente entre as esferas pessoais e privadas e as esferas coletivas e públicas da vida social. (ibidem: 2)

Outros autores também põem em causa o conceito de comunidade, considerando que a
comunidade hoje não existe senão enquanto «comunidade imaginada», isto é, simbólica e ficcio-
nal, onde os sentidos de pertença e de reconhecimento da identidade-subjetividade são projeta-
dos num ato tão desesperado quanto nostálgico da vontade individual (Anderson, 2006).

Assim, na tentativa de lidar com esta redefinição, reconstrução, revitalização identitária,
procuram-se novas funções para o rural, e é sobre este projeto e as suas implicações a nível
comunitário que interessa aqui refletir.

Tradições atrás de (con)tradições

A produção/criação cultural está claramente territorializada, «localizando-se, sobretudo,
nas grandes regiões urbanas, onde o meio proporciona o desenvolvimento de clusters criati-
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vos. A proximidade, a densidade de relacionamentos culturais e as trocas de conhecimentos
criam ambientes favoráveis ao desenvolvimento destas atividades criativas» (Marques, 2004:
394). Deste modo, os meios rurais acabam por não participar ativamente nos processos de
produção e criação cultural, ficando claramente excluídos das dinâmicas da indústria criativa
(ibidem).

Assim, as atividades artísticas e culturais em comunidades rurais «têm que lutar contra um
determinado número de dificuldades» (Duxbury, 2011: 167) que vão desde os escassos recur-
sos financeiros e humanos (tendo em conta as circunstâncias de sobrevivência, transição e
flutuação da sua população) ao frágil papel que o investimento artístico e cultural tem desem-
penhado nestes contextos (ibidem).

No entanto, as comunidades rurais «começam a reconhecer que as formas de autointerpre-
tação, autocelebração e autoexpressão constituem fatores decisivos para incrementar a sua
capacidade de sobrevivência às transformações económicas, políticas e culturais» (Overton,
2009, cit. in ibidem), assumindo-se estes como eixos estratégicos do plano de reconversão do
rural.

Se este movimento não representa à partida um obstáculo para o mundo rural, ele acar-
reta no entanto algumas questões, nomeadamente no que diz respeito às questões da demo-
cracia cultural, da participação e do desenvolvimento comunitário.

Alguns autores demonstram que este projeto tem transformado o rural essencialmente em
lugar de consumo: o desenvolvimento de atividades ligadas às questões da preservação
ambiental, o desenvolvimento de atividades culturais, de turismo, recreio e lazer para as
populações urbanas e a produção de alimentos típicos e tradicionais têm sido os principais
eixos da estratégia assumida (Figueiredo, 2011), estratégia essa também muito centrada na
reafirmação das tradições e do passado cultural.

A este respeito confrontamo-nos atualmente com uma apropriação das tradições, transfor-
mando-as em produtos de consumo com fins turísticos. Por exemplo, «quando assistimos às
festas e romarias de Verão, aquilo que “antigamente” era um encontro espontâneo e participa-
tivo de uma comunidade, parece ser hoje um mero entretenimento consumista» (Araújo, Prieto,
& Bezelga, 2012: 44). No mesmo sentido, ao folhear qualquer agenda cultural de um qualquer
concelho, observa-se que abundam as recriações históricas, as feiras de épocas históricas parti-
culares, as (re)montagens de momentos de colheitas ou costumes de uma dada região.

A representação torna-se mais real que a realidade e parece ser suficiente para atrair o
turista que passa sedento do «típico», do «tradicional», do «pitoresco», de um «rural idílico», com
o sentimento nostálgico de um tempo perdido e irreversível.

Há, então, uma procura da autenticidade no passado, nesta reconstrução de vivências que
reafirmam identidades que se acham perdidas e que só são encontradas ou reconhecidas se
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forem congruentes com as imagens romanceadas do que «era antes» ou do que é o rural,
neste caso particular em que se fala das aldeias: «Há um rural que procura em cada país, ou
em cada região, as suas marcas ou o seu passado para construir o seu futuro» (Hervieus &
Viard, 2001, cit. in Marques, 2004: 35).

De facto, a dimensão cultural tem ganho importância nas políticas rurais e as políticas
locais apostam cada vez mais na cultura, com vista a um reforço da atratividade necessária à
captação de fluxos de pessoas, bens e capital de investimento.

No entanto, o que se verifica é que a inclusão da cultura e da criatividade no desenvolvi-
mento rural cai, muitas vezes, num discurso economicista e revivalista que gera a gentrifica-
ção das aldeias, vilas e cidades rurais. Deste modo, um movimento intencional de renasci-
mento do rural pode estar, na verdade, a anunciar o seu fim, criando espaços vazios, cená-
rios, reconstruídos mas desabitados, destituídos de uma vivência comunitária efetiva
(Figueiredo, 2011). «Em Portugal, são abundantes os casos em que a regeneração e a promo-
ção (turísticas, arquitetónicas, ambientais, culturais…) criaram não-lugares 1ou lugares vazios
de dinâmicas, tanto no que diz respeito às suas velhas funções, como às suas novas vocações»
(ibidem: 18).

Para Boorstin, «estes “pseudo-acontecimentos” despojam os indivíduos e os grupos da sua
acção criativa e contaminam as relações sociais, à medida que a sociedade se projecta no
espectáculo» (1961, cit. in Fortuna, 1999: 47).

Este fenómeno parece acontecer porque as ações de reconversão e revitalização do rural
são essencialmente ações de agentes externos, tornando aquilo que seria local em global
(Figueiredo, 2011) e generalizando forçosamente os elementos caracterizadores da autentici-
dade de uma dada população.

Deste modo, os territórios rurais não alcançam a sua autonomização de produção cultural
(incluindo a produção artística), sendo feito um uso essencialmente instrumental e subalterno
dos recursos.

Do ponto de vista do desenvolvimento e empoderamento comunitário, é aqui que reside
o problema atual para onde este movimento de reconversão tem empurrado o rural. De facto,
um projeto que passa por uma ação de agentes externos não conseguirá envolver efetiva-
mente os recursos materiais e humanos de cada localidade, descurando inevitavelmente uma
perspetiva de atuação assente em processos participativos e democráticos.

Verifica-se atualmente que os principais implicados nestes movimentos de reconversão do
rural são agentes externos, sob a forma dupla de promotores das iniciativas e de turistas/
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/observadores dessas iniciativas. Aqueles que, presumivelmente, poderiam (ou até deveriam)
ser os principais implicados – isto é, os habitantes do mundo rural – tendem a limitar-se a
assumir uma posição de atores (no sentido teatral, não no sentido sociológico), em represen-
tações cujas origens e finalidades em boa parte estão fora do seu controlo. Nessa medida,
uma excessiva dependência e interferência do exterior irá impossibilitar uma perspetiva de
desenvolvimento endógeno (Terrasêca, 2007), que valorize e fortaleça as características e
vivências socioculturais de determinada comunidade rural, condição essa fundamental para a
superação da atual crise destes territórios.

Neste sentido, assume-se como pertinente a distinção entre dois elementos que, apesar de
se mostrar simplista e radical, ajuda a compreender melhor esta questão. Por um lado, a
democratização da cultura, que pressupõe que esta é estabelecida pela elite oficial e domi-
nante, e que se deve aproximar, descer até à população (estando diretamente relacionada
com a cultura de massas). Ou seja, democratiza-se o consumo cultural, mas a definição e a
criação da cultura continua elitista. Por outro lado, a democracia cultural, que confia a defini-
ção da própria cultura à população, tendo esta um papel ativo e participativo na definição da
sua própria cultura (Trilla, 1998).

Ora, pelo que aqui foi dito, nos contextos rurais atuais, as políticas de intervenção estão
necessariamente agarradas a formas de democratização da cultura, traduzidas em «processos
de «turistificação ou de patrimonialização» (Butler & Hall, 1998; Peixoto, 2002; Pérez, 2003;
Fernandes, 2011, cit. in Figueiredo, 2011: 19), que sintetizam o argumento da passagem do
rural de espaço produtor a espaço produzido para ser consumido (ibidem).

Assim, não será esta forma de fazer rural a principal responsável por sentimentos de baixa
autoestima social, pelo desinteresse latente, pelo crescente individualismo, pela fuga da sua
população, pelo desacreditar na riqueza do seu património e, no fundo, pela ausência efetiva
de uma vivência democrática, assente em processos participativos que potenciam o desenvol-
vimento comunitário (Canário, 2000; André & Abreu, 2009)?

Na resposta a estas questões traçar-se-ão orientações sobre como é que o trabalho de
intervenção artística nos contextos rurais poderá respeitar e potenciar os significados atribuí-
dos pelas comunidades à sua «existência» e, dessa forma, apoiar a construção de alicerces que
permitam a sua autonomização e afirmação, assentes na premissa de que a capacitação e o
empoderamento das comunidades, nomeadamente daquelas que sofrem de processos de
exclusão, passam necessariamente pela sua participação efetiva no alcance da autonomização,
no fortalecimento dos laços sociais e culturais, e na sedimentação do seu sentido de pertença
e de identidade.
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A intervenção artística no desenvolvimento das comunidades rurais: os espaços da
dança

Tendo em conta a contextualização acerca dos processos de redefinição identitária e de
autenticidade das comunidades rurais, interessa agora compreender como é que as práticas
artísticas e, neste caso concreto, a dança, poderão assumir-se como estratégias importantes de
empoderamento.

De facto, e como refere Batalha, «o desenvolvimento das expressões e das artes, através
do exercício da imaginação criadora, constitui o principal retorno para a harmonização do
problema de identidade que hoje em dia sofremos» (2006: 28). Assim, as expressões artísticas
revelam-se um meio fundamental para o desenvolvimento de uma consciência participativa e
para a (re)descoberta e (re)construção de identidades nas sociedades contemporâneas, no
sentido em que proporcionam um sedimentar de sensações relativas à sua existência. Essa
«síntese» é o que permite continuar a desenvolver a consciência e a interpretação da realidade
vivida. A dança, como prática artística, incorpora também estas potencialidades.

A dança é uma linguagem de pessoas, um movimento que se desenvolve no limite de um
espaço e de um tempo, motivado por um corpo que traz uma história e que se relaciona (ou
não) com outros corpos. Deste modo, é pertinente que se pense na dança como um ele-
mento útil no processo de reconstrução de identidades individuais e coletivas, ou seja, no tra-
balho com as comunidades.

Através da sua prática, irá potenciar-se não só o prazer pela arte (de a fazer e de a obser-
var), como, acima de tudo, a autonomia criativa e de atuação, enquanto pessoas e enquanto
comunidade (Snyder, 2003), no sentido em que dançar é fazer escolhas, é ganhar consciência
de si próprio e do outro, é inventar e construir as dimensões do sentido do viver (Batalha,
2006). Veja-se, por exemplo, o estudo de Clark-Rapley (1999), que sugere que a dança ofe-
rece um modo de olhar a existência humana que transcende as relações socioeconómicas,
libertando as subjetividades individuais e coletivas. Trata-se, no fundo, de instabilizar os qua-
dros de referência dos sujeitos, criando um espaço para a individuação e o empoderamento.
Houston (2005) partilha desta perspetiva, assinalando no entanto que nem sempre é fácil
encontrar modos fiáveis de registar a ocorrência desse empoderamento. Por vezes, a dança –
mais especificamente, as suas expressões tradicionais – pode ser apropriada por outros gru-
pos e classes sociais, designadamente grupos e classes mais favorecidas, transformando-se em
expressões mais ou menos romantizadas das suas versões originais (cf., por exemplo,
Walkowitz, 2006). Neste caso, mais do que fator de empoderamento, a dança é objetificada e
romantizada enquanto bem de consumo.

A dança poderá, portanto, ter um importante papel na reinvenção de identidades e no
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empoderamento das comunidades, desde que se assuma como uma prática que implica uma
relação intensa com as dimensões vitais do Ser Humano: se comunicar, refletir, sentir, relacio-
nar, acontecer. Estudos diversos apontam neste sentido: Sherlock (1996) analisa e discute o
papel de uma companhia de dança que inclui entre os seus membros pessoas com deficiên-
cia, Green (1998) e Houston (2005) investigam os efeitos da participação de jovens de comu-
nidades desfavorecidas em projetos comunitários de dança e, numa perspetiva clínica, autores
como Xia e Grant (2009) avaliam os efeitos da dança-terapia em pacientes com esquizofrenia.
Se alguns destes estudos apontam para as potencialidades da dança (cf. Sherlock, 1996;
Green, 1998), outros são mais cautelosos na afirmação de tais vantagens (cf. Houston, 2006;
Xia & Grant, 2009).

Deste modo, acautelando as narrativas que assumem a dança como sendo inequivoca-
mente, e por si só, uma estratégia de salvação, ou até simplesmente de melhoria dos proble-
mas de exclusão (Green, 2000), é fundamental questionar as práticas de implementação des-
tes projetos e desse modo desenhar orientações concretas para a sua realização.

Para isso é necessária uma reflexão sobre processo e produto artístico na educação/inter-
venção pela arte, discussão essa que subentende premissas fundamentais de uma relação ver-
dadeiramente simbiótica e dialógica entre educação e arte (Marques & Brazil, 2006).

Se, de um modo geral, o que interessa mais nos projetos de educação artística parecem
ser os produtos finais – produto prontinho, bem ensaiadinho, para que pais, diretores, patro-
cinadores, políticos, turistas, reconheçam o bom trabalho dos professores, dos produtores,
dos técnicos, e desse modo sintam justificado o investimento feito na educação e no social –,
por outro lado, há ainda quem lute contra o produto acabado e seja defensor do processo.
São os que acreditam que a arte, no campo educativo e social, não surge para formar artistas
e sim pessoas, e que a aprendizagem significativa está no processo e não no produto final.
Esta visão tem sido a principal responsável pelo laissez-faire e pela consequente difícil condi-
ção da arte no campo educativo e social, encarando-a apenas como autoexpressão e não
conhecimento. Será que o comprometimento com um produto finalizado também não educa
ou transforma? Os produtos finais revelam sem dúvida elementos importantes dos processos a
que foram submetidos os participantes; logo, não parece fazer sentido que sejam negligencia-
dos (Marques & Brazil, 2006).

Assim, fazer com que os participantes dos projetos de intervenção/educação artística
sejam os protagonistas dos processos, sem ignorar a qualidade dos produtos desenvolvidos,
poderá ser a forma de estabelecer os papéis essenciais do processo e do produto, numa rela-
ção realmente dialógica entre arte e educação/intervenção comunitária (ibidem).

Deste modo, os projetos de desenvolvimento comunitário com base artística devem privi-
legiar a participação dos seus membros, mas, e tal como afirma Guerra (2006), não basta
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encarar a participação por si só como a solução para a democratização dos processos e para
o empoderamento das comunidades, pois está em causa não apenas a forma – quem parti-
cipa? – mas também o conteúdo – participar em quê, quais são os interesses, os significados
atribuídos, as motivações, os consensos e os conflitos?

De forma a assegurar o carácter participatório, poderá fazer sentido mobilizar a metodolo-
gia de investigação-ação (Correia & Figueiredo, 2011), que

remete para uma diversidade de abordagens de investigação, que assentam no pressuposto de que produzir
conhecimento é indissociável da ação, e de que os participantes numa dada situação social podem ser simul-
taneamente objetos e sujeitos do processo de investigação, através da reflexão e análise crítica sobre as suas
práticas e vivências. (Menezes, 2010: 88)

Ou, nas palavras de Rosa Nunes (2010: 2), o agir reflexivo típico da investigação-ação visa
transformar a realidade num «determinado sentido e intencionalidade, [e] resulta no cresci-
mento interactivo dos sujeitos singulares e dos colectivos que contextualizam essa interacção.
Lugar privilegiado de experimentação social, é assim um espaço exemplar de “bricolage epis-
temológica”». Tanto Menezes como Nunes indicam que a investigação-ação não é uma forma
tradicional de investigação, na medida em que exige o envolvimento ativo do/a investiga-
dor/a na promoção da mudança. Aliás, Kurt Lewin, o pioneiro da investigação-ação, clara-
mente não limitava as suas intenções à produção de conhecimento, mas procurava também
transformar a realidade com base num triângulo de ação, investigação e treino (Sanches,
2005). A procura da mudança, da emancipação, da melhoria de processos e condições estão,
portanto, inscritas no ADN da investigação-ação. Certamente esse é um dos motivos que tem
feito dela uma metodologia de uso muito frequente em trabalhos de âmbito educativo. Por
outro lado, importa reconhecer que esta situação traduz também o facto de o campo da edu-
cação, e em particular o das ciências da educação, ter algumas dificuldades com a abordagem
falsificacionista de Popper (Berger, 2009), tendendo a optar por epistemologias alternativas
que afirmam a «impossibilidade de estabilizar a distinção entre o mundo dos factos e o
mundo das opiniões» (Correia, 2010: 30).

Assim, diferentemente daquilo que sucede em formas mais tradicionais de pesquisa, e
tendo em vista a transformação da realidade a partir de uma mobilização, ab initio, da comu-
nidade, em investigação-ação a fase de diagnóstico será suportada pelo autodiagnóstico das
comunidades, e a definição e desenho do projeto de investigação-intervenção sustentar-se-á
nas apreciações, motes e ideias trazidas pela própria comunidade.

Nas palavras de Hall (2001, cit. in Menezes, 2010: 91), «a investigação-ação participatória
pré-existe ao interesse dos investigadores pelo fenómeno “sempre que agricultores, mães, tra-
balhadores,… lutaram coletivamente para compreender os seus contextos… e agir”».
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Deste modo, parece ser possível contornar a questão da intervenção excessiva de agentes
externos em comunidades fragilizadas pelas suas circunstâncias identitárias (porque uma
comunidade desempoderada será sempre uma comunidade com problemas de definição
identitária) se os projetos artísticos de intervenção no rural passarem por uma estratégia de
investigação-ação, logo de «aprendizagem social» (High, 2005, cit. in Correia & Figueiredo,
2011), tornando assim os sujeitos agentes da sua própria socialização (Gómez, 1998), cami-
nhando na direção da democracia cultural.

Traduzindo estas considerações em orientações artísticas/coreográficas mais concretas,
elas dizem-nos que um projeto de intervenção de dança numa comunidade rural, com objeti-
vos de desenvolvimento comunitário, deverá ser organizado segundo uma premissa básica: o
vocabulário de movimento, os recursos artísticos utilizados, as orientações criativas, enfim, o
processo artístico terá que emergir daquilo que diz respeito e é valorizado pelas pessoas, a
sua história e experiência de vida (o vocabulário de movimento usado no seu dia-a-dia, o seu
corpo, objetos, roupas, espaços, desejos, inspirações…). Só assim se criarão performances
carregadas de significado e se proporcionará um envolvimento efetivo impulsionador de
«mudanças» positivas (Snyder, 2003) (levando as pessoas a reolhar aquilo que fazem e são
todos os dias). São exemplo disso alguns dos projetos artísticos realizados pela coreógrafa
Madalena Victorino, nomeadamente o trabalho desenvolvido em Vila Velha de Rodão em
1989, que envolveu seis jovens artistas de Lisboa, dez jovens da vila, o pastor e o seu reba-
nho de 200 ovelhas, as paisagens de oliveiras, diversos elementos cénicos fornecidos pelos
próprios habitantes e uma lenda local. Deste modo, considera a coreógrafa, criou-se a possi-
bilidade de os habitantes daquela vila se apropriarem daquele processo e produto artístico,
porque lhes dizia diretamente respeito, sendo «construído a partir de uma realidade natural-
mente antiespetacular, porque lhes era totalmente familiar, o cenário do seu quotidiano»
(Victorino, 1993: 108).

Partindo desta ideia, faz sentido refletir sobre a separação entre aquilo que é o movimento
do real e o movimento da dança. O movimento da dança é aquele que existe 

para ser fruído ou pelo corpo ou pelos olhos. (…) Sinónimo de lazer, de ocupação dos tempos livres, mas
sobretudo de suspensão de um quotidiano que (apesar de estar cheio de movimento) é visto com outros
olhos. A dança é vista como uma elevação, uma subida em saída do corpo e do movimento que habitual-
mente fazemos. A dança é portanto o outro «movimento». (Ibidem: 104)

Por outro lado, o movimento do real, do dia-a-dia, é olhado de outra forma. «É pesado,
feito com esforço, porque se liga ao trabalho, às obrigações, às dificuldades que o corpo vai
encontrando ao longo do desenrolar do tempo» (ibidem).

Ora, um trabalho de dança que tem em conta a comunidade deve situar-se exatamente no
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limbo desta distinção, trabalhando o corpo e o movimento, o espaço e a comunidade, a com-
posição e o contexto (Victorino, 1993); deve perceber com a comunidade o que é que os
movimentos do seu quotidiano podem ter de espetacular, de artístico; trabalhar as suas roti-
nas, transformando-as em objetos artísticos que lhes são devolvidos.

Este tipo de trabalho não deverá também ter à partida um tipo/género/estilo de dança
definido. Ou seja, não tem que ter apenas em conta a cultura popular (danças tradicionais,
contos e lendas populares, folclore em geral, etc.) que se pretende trabalhar e reconstituir,
mas também não fará sentido ignorá-la; não terão de ser exclusivamente os contributos da
dança criativa, do movimento expressivo ou as técnicas da dança contemporânea que serão
tidos em conta, mas obviamente que eles estarão presentes. Falar-se-á então da dança
enquanto estratégia de intervenção que irá trabalhar para um determinado modelo de desen-
volvimento comunitário e que encontrará a sua linguagem nos corpos e nos espaços que lhe
forem apresentados. O projeto de dança que for sensível à riqueza e à subtileza dos ingre-
dientes do grupo com quem trabalha (realidades sociais, culturais e históricas) será clara-
mente reconhecido por esse grupo que se identificará e envolverá intensamente. A experiên-
cia de dança irá assim proporcionar a inquietação necessária a uma maior afirmação e reco-
nhecimento do que somos.

Sintetizando, o desenvolvimento de projetos de educação/intervenção artística significati-
vos, que possam efetivamente ter um papel importante junto de comunidades que experien-
ciam problemas identitários e de afirmação democrática, beneficiarão se se sustentarem nas
lógicas da investigação-ação, assentes numa perspetiva ecológica que sublinhe «a interação
entre os indivíduos e os múltiplos sistemas sociais em que estão inseridos» (Nelson &
Prilleltensky, 2005, cit. in Menezes, 2010: 32): projetos que valorizem os significados, os 
percursos, as competências, capacidades e potencialidades não só das pessoas enquanto
sujeitos individualizados, mas também dos grupos e das comunidades. Só assim se poderá
garantir uma efetiva participação, ativa e autonomizante, que não caia no perigo de uma
excessiva descontextualização dos sujeitos, e desse modo se revele profundamente individua-
lista – e, por isso, promotora de desigualdades –,  nem no erro de uma ação acrítica que
tome o todo pelas partes.

Considerações finais

Ao longo deste artigo procurámos evidenciar os problemas que emergem quando os pro-
cessos de revitalização cultural do mundo rural têm lugar a partir dos interesses e ações de
agentes externos, sejam eles os próprios promotores das iniciativas ou apenas seus consumi-

159



dores na qualidade de turistas. Assinalámos a acentuação da crise identitária, a comodificação
do rural, o regresso romântico a um passado idealizado, a gentrificação e esvaziamento do
animus do mundo rural. Em jeito de síntese, poderíamos dizer que o mundo rural está a
sofrer as consequências do desenvolvimento daquilo a que Debord (2012) chamou de socie-
dade do espetáculo, caracterizada pela colonização da vida social pelas mercadorias e pelas
representações, o que evidentemente constitui um obstáculo à ação do espírito crítico, e pela
imobilização da vida através da redução das possibilidades. No caso do rural, esta imobiliza-
ção está bem patente na tentativa da sua redução a um passado que é tanto mais imóvel
quanto idealizado.

Contextualizada a problemática destes territórios, procurámos refletir sobre os contributos
da educação artística, no desenvolvimento de projetos junto de comunidades rurais que se
encontrem em situações de desempoderamento e de crise de identidade.

Desse modo, pretendeu-se, mais do que avançar as competências emancipatórias da edu-
cação artística concretizadas aqui na dança, pensar as práticas de atuação, de modo a cons-
truírem-se projetos verdadeiramente autonomizantes e revitalizadores de comunidades que se
encontrem fragilizadas pelos desafios da contemporaneidade.

Procurou-se evidenciar que se os programas comunitários de educação artística não se
sustentarem por uma reflexão intensa sobre o significado das suas práticas, reconhecendo na
efetiva participação das comunidades a estratégia eficaz para a construção de processos real-
mente significativos (e que desse modo possam contribuir para o desenvolvimento da auto-
nomização e empoderamento), estarão possivelmente a criar-se falsas intervenções, interven-
ções inócuas, vazias de sentido e de eficácia.

Esta constatação é fundamental para dar conta da importância da educação artística criar
instrumentos metodológicos, apoiados por modelos teóricos, apropriados e ajustados à com-
plexidade dos fenómenos.

Certamente que a análise que aqui conduzimos beneficiaria da disponibilidade de dados
empíricos mais abundantes sobre os projetos de intervenção baseados na dança, que têm sido
desenvolvidos em Portugal nos últimos anos. Ainda assim, alguns projetos de dança no
mundo rural demonstram o interesse e a pertinência do envolvimento comunitário nos pro-
cessos de criação artística, criando objetos (artísticos) que pertencem à comunidade porque
são feitos «com os seus lugares, com as suas histórias, com as suas pessoas» (Victorino, 1993:
108), como é exemplo o projeto artístico de dança da coreógrafa Madalena Victorino, reali-
zado em Vila Velha de Rodão em 1989. A dança, nesta lógica de ação, permitirá «estabelecer
relações entre as biografias humanas e as biografias dos lugares» (ibidem).

É essencial, contudo, não cair no equívoco de considerar que as artes e a educação artís-
tica podem, por si mesmas, constituir uma panaceia para todo o tipo de problemas, do insu-
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cesso escolar à baixa autoestima, passando pela fragmentação das comunidades e a desinte-
gração económica (Guetzkow, 2002). As artes e a educação artística podem efetivamente con-
tribuir para suavizar ou ultrapassar todos esses problemas, mas para tal precisam de estar
devidamente enquadradas, não só por uma intensa reflexão interna sobre metodologias de
intervenção e tipos de relação com os participantes, mas também por modos de relação com
a produção de capital social e económico, que não se limitem a reproduzir a ortodoxia atual.
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